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2 — A sociedade poderá adquirir, livremente, participações como
sócio de responsabilidade ilimitada ou participações em sociedades com
o objecto diferente do acima referido, em sociedades reguladas por
leis especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas, sendo uma no valor
nominal de três mil setecentos e cinquenta euros, pertencente à sócia
Carla Patrícia de Oliveira Rocha e outra no valor nominal de mil
duzentos e cinquenta euros, pertencente ao sócio Manuel Neiva Rocha.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, pertence aos gerentes nomeados
em assembleia geral, ficando desde já nomeada gerente a sócia Carla
Patrícia de Oliveira Rocha.

2 — Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos é
suficiente a assinatura de um gerente.

3 — O contributo da referida sócia-gerente para as actividades so-
ciais limita-se às funções de gerência, pertencendo a direcção técnica
necessariamente a pessoa com habilitações legais.

ARTIGO 5.º

As divisões e cessões de quotas entre sócios são livres; a não sócios
depende do consentimento da sociedade, que terá o direito de prefe-
rência em primeiro lugar, cabendo este direito aos sócios não ceden-
tes, em segundo lugar, se aquela não desejar preferir.

ARTIGO 6.º

Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade, de que esta care-
ça e poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de ca-
pital até ao montante de cinquenta mil euros, desde que aprovados
em assembleia geral.

Está conforme.

16 de Setembro de 2005. — O Segundo-Ajudante, Fernando Teixeira
Pires. 2008071200

PORTO — 3.A SECÇÃO

ECON — IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
DE EQUIPAMENTOS DE CONFORTO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 01430/890725; identificação de pessoa colectiva n.º 502193913;
averbamentos n.os 2 e 3 à inscrição n.º 11; números e data das
apresentações: 5 e 6/20050905.

Certifico que, relativamente à sociedade identificada foram efectu-
ados os seguintes registos:

Cessação de funções do gerente André Filipe de Lima Sobral, em 2
de Maio de 2005, por renúncia.

Nomeação da gerente: Raquel Maria Fernandes da Mota.
Data da deliberação: 2 de Maio de 2005.

Está conforme.

7 de Setembro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, Luís Tavares de
Pinho. 2008913244

JOVIAUMA — PARQUE DE DIVERSÕES, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 11 978/991011; identificação de pessoa colectiva
n.º 504312626; número e data da apresentação: 3/20050803.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos relativos à prestação de contas de 2004 referentes à sociedade em
epígrafe.

7 de Setembro de 2005. — A Primeira-Ajudante, Susana Maria
Silva Ribeiro. 2008070220

MEXIANA — PRODUÇÕES DE MEXILHÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 54 476/981118; identificação de pessoa colectiva
n.º 504283782; números e data das apresentações: 1 e 2/20050803.

Certifico que foram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas relativos aos anos de exercício de 2003 e de 2004.

7 de Setembro de 2005. — O Ajudante, Fernando Pires.
2008070212

LVTEC — CONSULTORIA EM TRANSPORTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 17 203/20050808; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 8/20050808.

Certifico que, foi constituída a sociedade em epígrafe, tendo sido
efectuado o registo de contrato de sociedade, que se rege pelo seguin-
te pacto social:

Documento complementar, elaborado nos termos
do n.º 2 do artigo 64.º do Código do Notariado

ARTIGO 1.º

Denominação

A sociedade adopta a firma LVTEC — Consultoria em
Transportes, L.da

ARTIGO 2.º

Sede

A sociedade tem a sede na Rua do Padre Gonçalo de Sousa, 75,
freguesia de Leça da Palmeira, concelho de Matosinhos.

ARTIGO 3.º

Objecto social

O objecto da sociedade consiste na consultoria em transportes,
serviços de engenharia na área dos transportes.

ARTIGO 4.º

Capital social

O capital social é de quinze mil euros, encontra-se dividido em três
quotas, com os valores nominais e os titulares seguintes:

a) Uma quota nominal de oito mil e cem euros, pertencente ao
sócio Fernando Lúcio Marques da Silva;

b) Uma quota nominal de seis mil euros, pertencente ao sócio Vasco
Manuel Rodrigues Machado.

b) Uma quota nominal de novecentos euros, pertencente ao sócio
Gonçalo Fernando Ferreira dos Santos.

ARTIGO 5.º

Cessão de quotas e direitos de preferência

1 — No caso de cessão onerosa de quotas, total ou parcial, os só-
cios têm direito de preferência.

2 — Para o efeito da possibilidade do exercício desse mesmo direi-
to de preferência, o sócio que pretenda alienar a sua quota, no todo
ou em parte, transmitirá esse seu desejo aos outros sócios, por meio
de carta registada com aviso de recepção, indicando quais as condi-
ções em que vai efectuar a cessão; e estes por sua vez, comunicarão
àquele, pela mesma forma e dentro do prazo máximo de 15 dias, a
contar da data de recepção da dita carta, se pretende ou não adquirir
a referida quota.

3 — No caso de nenhum sócio pretender exercer o direito de pre-
ferência, este pertence à sociedade.

4 — Para o efeito da possibilidade do exercício desse direito de
preferência, o sócio que pretenda alienar a sua quota, no todo ou em
parte, depois de cumprir o estabelecido no anterior número dois, e no
caso de os outros sócios não pretenderem adquirir a referida quota,
transmitirá aquele seu desejo à sociedade, também por meio de carta
registada com aviso de recepção, indicando quais as condições em que
vai efectuar a cessão; e a sociedade, por sua vez, comunicará a esse
sócio, pela mesma forma e dentro do prazo máximo de trinta dias, a
contar da data de recepção da dita carta, se pretende ou não adquirir
a referida quota.
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5 — A cessão onerosa de quotas, total ou parcial, a estranhos so-
mente é permitida no caso de nem qualquer sócio nem a sociedade
pretenderem exercer os respectivos direitos de preferência, nos ter-
mos e condições fixados nos anteriores números deste artigo.

6 — Provando-se simulação de preço na cessão onerosa de quotas,
a preferência será exercida pelo valor da quota emergente do último
balanço aprovado.

7 — Ao direito de preferência consignado neste artigo é atribuída
eficácia real, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 421.º
do Código Civil.

ARTIGO 6.º

Amortização de quotas

1 — É admitida a amortização de quotas pela sociedade:
a) Por acordo com o sócio;
b) Se um sócio falecer ou for interditado, julgado inabilitado, de-

clarado falido ou insolvente;
c) Se uma sociedade proprietária de uma quota se dissolver ou for

declarada falida;
d) Se uma quota for penhorada, arrestada, ou, por qualquer outra

forma, sujeita a arrematação judicial;
e) Se, em caso de divórcio ou separação judicial do sócio, a respec-

tiva quota ou quotas for adjudicada ao seu cônjuge;
f) Se um sócio ceder a sua quota em infracção ao disposto no arti-

go 5.º
g) Se um sócio utilizar para fins estranhos à sociedade e com pre-

juízo desta ou de algum sócio as informações que houver obtido atra-
vés do exercício do direito de informação que lhe assiste;

h) Nos mais casos previstos na lei.
2 — A sociedade poderá exercer o direito de amortização de quota

no prazo de 90 dias contados do conhecimento por algum gerente da
sociedade de qualquer dos eventos referidos nas alíneas deste artigo.

3 — O montante que a sociedade tiver que pagar pela amortização
de qualquer quota será fixado pela assembleia geral, devendo essa fi-
xação realizar-se em conformidade com o balanço e as contas apro-
vadas e respeitantes ao exercício anterior, bem como um balanço e
contas especiais relativos ao período decorrido do exercício em cur-
so, elaborado para o efeito.

4 — O pagamento aos sucessores, ao interdito, inabilitado, falido
ou insolvente, ou, nos casos das alíneas a), c), d), e), f), g) e h) do
n.º 1 deste artigo, ao titular das quotas em causa será efectuado em
duas prestações semestrais e iguais, vencíveis no último dia, dos me-
ses de Junho e de Dezembro do ano subsequente ao da amortização.

ARTIGO 7.º

Gerência

1 — A gerência social é exercida por duas ou mais pessoas, sócios
ou não sócios.

2 — A fixação das remunerações dos gerentes compete à assem-
bleia geral, podendo tais remunerações ser constituídas por uma parte
fixa e outra variável.

3 — A sociedade fica obrigada pelas assinaturas conjuntas de dois
gerentes.

4 — Compete à gerência:
a) Exercer, em geral, os poderes normais de administração social;
b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, activa e passiva-

mente, podendo desistir, confessar e transigir em processos judiciais e
ou arbitrais;

c) Adquirir e ou alienar bens móveis e veículos automóveis para
serviço da sociedade;

d) Tomar de arrendamento e ou subarrendamento quaisquer bens
imóveis, independentemente do prazo.

5 — É vedada aos gerentes a prática de actos alheios aos negócios
sociais, respondendo aqueles perante a sociedade pelos danos que lhe
causarem em consequência de tais actos.

6 — Depende da aprovação da assembleia geral a aquisição, aliena-
ção e/ou oneração de bens imóveis e participações outras sociedades.

ARTIGO 8.º

Aplicações dos resultados

1 — Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão a seguinte
aplicação:

a) 5% para a constituição de reserva legal, enquanto esta não atin-
gir o limite estabelecido na lei;

b) Os montantes que a assembleia deliberar efectuar, sem qualquer
limitação para a constituição ou reforço de outras reservas, bem como
para a prossecução de outros fins de interesse da sociedade;

c) O remanescente para a distribuição pelos sócios na proporção
das respectivas quotas.

Está conforme.

10 de Agosto de 2005. — A Adjunta da Conservadora, Cristina
Fernandes. 2008909620

CONDOPALACE — ADMINISTRAÇÃO
DE CONDOMÍNIOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 38 777/840608; identificação de pessoa colectiva
n.º 505789876; inscrição n.º 17; números e data das apresenta-
ções: 08 e 09/20050510.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Mudou a sede para a Avenida de D. Afonso Henriques, 528, 1.º,
sala B, Matosinhos.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme.

25 de Julho de 2005. — O Segundo-Ajudante, Fernando Teixeira
Pires. 2008900843

CREATIS — SGPS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial do Porto, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 17 190/20050802; inscrição n.º 1; número e data da apresenta-
ção: 08/20050802.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, que fica a
reger-se pelo contrato seguinte:

Documento complementar da sociedade CREATIS — SGPS,
S. A., elaborado nos termos do artigo 64.º

do Código de Notariado

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto social

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma CREATIS — SGPS, S. A.

ARTIGO 2.º

1 — A sede social é na Rua do Conde Alto Mearim, sala 15, 827,
rés-do-chão, freguesia de Matosinhos, concelho de Matosinhos, po-
dendo ser transferida dentro do mesmo concelho ou para concelhos
limítrofes, nos termos da lei, por deliberação do conselho de adminis-
tração.

2 — O conselho de administração poderá criar, dentro ou fora do
país, delegações, agências, sucursais ou qualquer forma de representa-
ção que julgue conveniente.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a gestão de participações sociais ou-
tras sociedades, como forma indirecta de exercício de actividades
económicas.

ARTIGO 4.º

A sociedade pode adquirir ou alienar participações em sociedades,
de direito nacional ou estrangeiro, com objecto idêntico ou diferente
do referido no artigo 3.º, em sociedades reguladas por leis especiais,
em sociedades de responsabilidade ilimitada, bem como associar-se com
outras pessoas jurídicas, para, nomeadamente, formar novas socieda-
des, agrupamentos complementares de empresas, agrupamentos euro-
peus de interesse económico, consórcios e associações em participa-
ção.




